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PRÓLOGO

A obra denominada “TRATADO DOS DESAFIOS PARA 
A REALIZAÇÃO EFETIVA DO DIREITO FUNDAMENTAL A 
DESFRUTAR DE UM MEIO AMBIENTE SAUDÁVEL” organizada 
pelo ilustre jurista Jorge Isaac Torres Manrique é uma coletânea 
de artigos de diversos pensadores que proporcionam uma 
preocupação com o direito fundamental ao meio ambiente 
saudável e com a sociedade atual. São tratados diversos temas 
a partir da perspectiva de vários países trazendo uma visão 

de que exista a minimização dos problemas socioambientais 
advindos da sociedade de consumo contemporânea. 

O livro apresenta estudos que se preocupam com questões 
socioambientais essenciais, como: uma preocupação com o 
direito ambiental contemporâneo; a formação jurídica ambiental 
a partir de uma visão holística; o problema da efetivação do 
direito ao gozo de um meio ambiente saudável no Paraguai; 
um estudo de tributação e meio ambiente apresentando o IPTU 
verde e a preocupação com o direito fundamental; uma análise 
dos desastres ambientais e a necessidade de reparação; os 

brasileira; o direito penal como um instrumento para a proteção 
ambiental tendo como referência a Argentina e o direito ao meio 
ambiente e as interfaces da sustentabilidade e da energia eólica.

Além disso tem-se uma análise por parte dos autores 
dos capítulo voltadas ao: consumocentrismo e uma ética 
socioambiental; um aprofundamento dos corredores ecológicos 
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e da sustentabilidade, do biocentrismo e dos direitos da natureza; 
um estudo da aproximação entre os direitos fundamentais 
e os direitos da natureza; uma preocupação com os direitos 
fundamentais, sustentabilidade ambiental e obsolescência 
planejada dentro da sociedade consumocentrista; uma visão 
dos direitos fundamentais, do meio ambiente, da ecologia radical 
e do desenvolvimento sustentável e a tutela ambiental e sua 
efetividade na proteção do meio ambiente.

Continuam os autores estudando mais questões 
relacionadas ao meio ambiente como direito fundamental, sendo 
elas: a sustentabilidade e as políticas públicas no combate a 
despopulação rural no Brasil e na Espanha; a vulnerabilidade 
com elemento que constitui os desastres ambientais; o estudo 
das mudanças climáticas; os impactos socioambientais da pesca 
fantasma; o mercado sustentável e o impacto da pandemia da 
Covid-19 nos hábitos socioambientais e problemas urbanos.

Também é apresentado uma preocupação sobre a água 
potável e as comunidades de baixa renda, uma abordagem 
crítica da tutela ambiental à luz de Max Horkheimer, além disso, é 
feito um estudo sobre a carga de prova para a reparação integral 

apresentam uma abordagem acerca das smart rural communities 
e a minimização da problemática socioambiental sendo uma 
perspectiva a partir da Espanha; uma análise do desenvolvimento 
sustentável como um direito; a omissão penalmente relevante e 
a função de garante do  ambiental; o direito 
a educação ambiental; a tutela ambiental sob os ensinamentos 
de Max Horkheimer e Theodoro Adorno; a responsabilidade 
socioambiental das empresas, objetivos de desenvolvimento 
sustentável 9 e 12 e a força normativa;  o direito ambiental 
internacional e os direitos fundamentais numa perspectiva de 
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a proliferação de doenças e o problema do sistema sanitário no 
Brasil; uma apreciação do sistema nacional do meio ambiente 
brasileiro a partir da ecopolítica internacional; aspectos sobre a 
biopiratiaria; um estudo acerca da elevação de inundações em 
época de chuvas no Brasil e o problema do racismo ambiental.

A seguir os capítulos continuam trabalhando com uma 
preocupação socioambiental trazendo pesquisas como: o 
pluralismo jurídico em uma chave constitucional ambiental; 
direito agroambiental; ecocídio e os delitos ambientais; análise 
de como aproximar o direito ambiental e o direito da natureza; 
as roupas e os danos ambientais; o desastre da Covid-19 e os 
impactos aos ODS nº 1, 14 e 15 da agenda 2030; a legitimidade 
do direito penal e os delitos ambientais brasileiros; a pobreza 
e o direito a saúde ambiental infantil; a formação ambiental e 
as tecnologias de informática e comunicação em tempos de 
pandemia da Covid-19;  a efetividade do direito humano ao 
desenvolvimento sustentável em face da soberania no Estado 
contemporâneo; a justiça constitucional e estado social ambiental; 
o Tribunal de Justiça ambiental na América Latina e no Caribe, 

as mudanças climáticas, a análise do sistema nacional do meio 
ambiente brasileiro a partir da ecopolítica internacional 

Ao se observar os capítulos apresentados conclui-se de que 
deve haver uma mudança de racionalidade, onde as pessoas 
entendam a sua função na sociedade enquanto cidadãos 
participativos. Funções essas de participação, seja através 
de políticas públicas locais que os fazem sentir pertencentes, 
seja através de uma ideia de cooperação social pautada 
no fato de que, esses cidadãos interagem em torno do bem 
comum, da solidariedade e da empatia. Outro elemento que 

sistema capitalista voltado para a visão de ganho das grandes 
corporações, que criam padrões de consumo, as quais somente 
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visam o lucro, independente do que possa ocorrer no âmbito 
social e ambiental. 

No que se refere ao Estado, este possui obrigação de atuar 
conforme a responsabilidade socioambiental, pois é o ente que 
tem, também, o dever com a coletividade e não com o capital 

de democracia. É preciso discutir os problemas socioambientais 

na sociedade consumocentrista. Outros fatores que precisam 

sujeitos, a cooperação social entre Estados, entre outros. 

Quero externar meu carinho, honra e gratidão ao autor dessa 

exteriorizar as preocupações com a proteção do direito ao meio 
ambiente saudável e da sociedade. Termino esse prólogo com 
duas citações, uma de François Ost dizendo que “a natureza 

humano, não podendo este conceber a sua sobrevivência senão 

desde a origem, portanto, que o homem transforma o mundo 
que o rodeia. Transformação discreta e como que carregada 
de culpabilidade num primeiro tempo, que depressa se tornará 
brutal, maciça e dominadora”.1 

sabedoria que nos ofereça alguma luz, [...] é preciso, em 
primeiro lugar, tirar o ser humano de seu falso pedestal e de 
sua solidão onde se autocolocou: fora e acima da natureza. É 
seu antropocentrismo ancestral e seu individualismo visceral. 
Ele inter-existe e co-existe com outros seres no mundo e no 
universo. Ele precisa reconhecer esse vínculo de solidariedade 

1 OST, François. A natureza à margem da lei. Lisboa: Piaget, 1997, p. 31-33.
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cósmica, e inserir-se conscientemente nela. A centralidade em 
si mesmo – antropocentrismo – é sinal de arrogância e de falsa 
consciência. Em primeira instância, nós somos para a Terra. 
Somente a partir daí, a Terra é para nós”.2

Caxias do Sul, maio de 2023
CLEIDE CALGARO

Católica do Rio Grande do Sul - PUCRS. Doutora em Ciências Sociais 
na Universidade do Vale do Rio dos Sinos - UNISINOS. Doutora em 

PUCRS. Doutora em Direito pela Universidade de Santa Cruz do Sul 
– UNISC. Membro do Comitê Assessor de Ciências Humanas e Sociais 
da FAPERGS: Membro Titular (2019-2022/2022-2024). Presidenta do 
Conselho Consultivo Internacional da Escuela Interdisciplinar de Derechos 
Fundamentales Praeeminentia Iustitia - Perú. Socióloga, Pedagoga e 
Psicanalista. Atualmente é Professora da Graduação e Pós-Graduação 
- Mestrado e Doutorado - em Direito na Universidade de Caxias do Sul 
- UCS. É Líder do Grupo de Pesquisa “Metamorfose Jurídica” vinculado 
a Universidade de Caxias do Sul-UCS. Orcid: https://orcid.org/0000-
0002-1840-9598. CV: http://lattes.cnpq.br/8547639191475261. E-mail: 
ccalgaro1@hotmail.com

2 BOFF, Leonardo. O despertar da águia. O dia-bólico e o sim-bólico na constru-
ção da realidade. Petrópolis, Rio de Janeiro: Vozes, 2001, p. 21.





- 35 -

PRÓLOGO

O direito fundamental ao meio ambiente é um tema cada 
vez mais relevante e urgente na sociedade contemporânea. O 
reconhecimento de que todos os seres humanos têm o direito 
a viver em um ambiente saudável, equilibrado e sustentável é 
fundamental para a promoção da justiça social e da preservação 

direitos humanos. Ele reconhece que todas as pessoas têm 
o direito de viver em um ambiente saudável, equilibrado e 
sustentável, no qual possam desfrutar de sua vida, saúde, bem-
estar e desenvolvimento pleno.

Esse direito está intimamente ligado à qualidade de vida e 

degradado e poluído afeta negativamente a saúde das pessoas, 
a disponibilidade de recursos naturais essenciais e a capacidade 
de desfrutar dos benefícios que a natureza oferece.

Embora o direito fundamental ao meio ambiente não esteja 
expressamente mencionado em todas as constituições ou 
tratados internacionais de direitos humanos, ele é amplamente 
reconhecido por meio da interpretação de outros direitos 
fundamentais, como o direito à vida, à saúde, à alimentação 
adequada, à moradia, à água limpa, entre outros.

A proteção do meio ambiente é uma responsabilidade 
compartilhada por todos os setores da sociedade, sejam 
governos, empresas, organizações não governamentais ou 

prevenir a degradação ambiental, promover a conservação dos 
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recursos naturais e garantir o desenvolvimento sustentável. 
Dentro desse contexto, o direito ambiental desempenha um papel 
fundamental. Ele estabelece normas jurídicas e mecanismos 
de aplicação que visam proteger o meio ambiente e garantir 
o cumprimento do direito fundamental ao meio ambiente. O 
direito ambiental abrange uma ampla gama de áreas, como a 
conservação da biodiversidade, o controle da poluição, a gestão 
dos recursos naturais, o planejamento urbano sustentável e a 
responsabilidade civil por danos ambientais.

O direito fundamental ao meio ambiente também envolve 
a participação ativa da sociedade na tomada de decisões 
ambientais. Isso inclui o direito à informação ambiental, o direito 
de participar de processos de tomada de decisão e o acesso 
à justiça em casos de violações ambientais. A participação 
pública efetiva fortalece a governança ambiental, aumenta 
a transparência e permite que as vozes dos afetados sejam 
ouvidas. É importante ressaltar que o direito fundamental ao 
meio ambiente não se limita às fronteiras nacionais. As questões 
ambientais são globais em sua natureza, e a cooperação 
internacional desempenha um papel crucial na proteção do meio 
ambiente em escala global. Ao pensar globalmente, considera-
se a necessidade de soluções colaborativas, cooperação 
internacional e abordagens holísticas. 

enfrentados isoladamente por um único país ou comunidade, 
mas exigem esforços conjuntos em nível global enquanto que 
ao agir localmente, poder-se-á promover a sustentabilidade por 
meio de práticas conscientes, como a redução do consumo de 
recursos, a conservação da energia, o apoio a iniciativas de 
reciclagem e a proteção dos ecossistemas locais. 

En este libro, titulado “El Derecho Fundamental al Medio 
Ambiente como Derecho Continental Transdisciplinar”, los 
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autores se adentran en un análisis profundo y exhaustivo de este 
derecho, explorando su carácter interdisciplinar y su relación 
con diversas áreas del conocimiento. Las premisas centrales 
del libro trascienden la perspectiva tradicional del derecho 
ambiental, adentrándose en diversos territorios, tales como la 
sustentabilidad, la vulnerabilidad como elemento constitutivo 
de los desastres ambientales, el cambio climático como 
determinante en la creación de una nueva modalidad de refugio, 
la importancia de crear un Tribunal Regional Latinoamericano 
para el cuidado del Medio Ambiente, la necesidad de un Estatuto 
de Protección y Defensa de los Animales, entre otros. 

A lo largo de las páginas de este libro, el lector será invitado 

al medio ambiente no sólo como una cuestión jurídica, sino 
como un principio rector para la toma de decisiones en todos 
los ámbitos de la sociedad para el bienestar físico y psíquico 
del presente, sin empobrecerlo y hacerlo inviable para el 
bienestar del mañana. Los autores examinan cómo el Derecho 

las prácticas empresariales y los comportamientos individuales, 
tratando de construir un futuro más sostenible para todos desde 
un enfoque transdisciplinar del Derecho continental que fomenta 
la colaboración y el intercambio de conocimientos entre expertos 
de distintos campos. Combinando los conocimientos jurídicos 
con la transdisciplinariedad de otras disciplinas, es posible 
avanzar en la comprensión de los retos medioambientales y 

Esta obra constituye una valiosa contribución para 
estudiantes, académicos, profesionales del derecho y partes 
interesadas en general, que deseen profundizar su comprensión 
del derecho fundamental al medio ambiente y sus implicaciones 
en nuestra sociedad actual. Con un enfoque accesible y 
fundamentado, los autores nos conducen por un camino de 
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cambios positivos para la protección del medio ambiente.

¡Esa es la propuesta del libro!.

Barbacena-MG, 6 de agosto de 2023

DEILTON RIBEIRO BRASIL
Pós-Doutor em Direito pela Università degli Studi di Messina, Itália. 
Doutor em Direito pela Universidade Gama Filho-RJ. Professor da 
Graduação e do PPGD - Mestrado e Doutorado em Proteção dos Direitos 
Fundamentais da Universidade de Itaúna (UIT) e das Faculdades Santo 
Agostinho (FASASETE-AFYA). ORCID: http://orcid.org/0000-0001-7268-
8009. 
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PRÓLOGO

Foi com muita honra e alegria que aceitei o convite do ilustre 
professor doutor Jorge Isaac Torres Manrique para proferir 
algumas palavras sobre a belíssima obra coletiva, intitulada 

fundamental a desfrutar de um meio ambiente saudável”.

Trata-se de uma coletânea de artigos de diversos pensadores, 
de variados lugares do mundo, os quais, de forma individualizada 

atuais do meio ambiente natural. 

Costumo vincular a temática ambiental com o direito 
constitucional, visto que o objeto do estudo envolve a 
Pachamama em sua plenitude, realçando – assim – que o 
seu espaço nas Constituições dos países deve ser alçado a 
direito fundamental de todos os seres vivos e, não somente dos 
humanos. Nessa perspectiva, o livro, muito bem idealizado pelo 
doutor Jorqe Manrique, traz rico arsenal de assuntos, abordando 
temas importantes como: “Agenda interdisciplinar pendiente del 
derecho ambiental contemporâneo”, maravilhosamente escrito 
pelos pensadores Jorge Isaac Torres Manrique e Magno Federici 
Gomes; “o direito da navegação e os desastres ambientais: 
um estudo a partir dos princípios da precaução e do poluidor- 
pagador”, das estudiosas Kamilla Machado Ercolani Cleide 
Calgaro; “La formación jurídico ambiental. Visión holística”, do 
autor Alcides Francisco Antúnez Sánchez. “Desastres ambientais: 
a necessidade de um fundo reparador efetivo”, desenvolvido por 
Marcelo Sant’Anna Vieira Gomes e Julio Homem de Siqueira. 
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abordadas por  Camilo Javier Cantero Cabrera,  “El largo camino 
en Paraguay para la efectivización del derecho fundamental a 
gozar de un medio ambiente sano y saludable desde la nueva 
Constitución de la República de 1992”;  “Tributação e meio 
ambiente: O IPTU verde e os direitos fundamentais, escrito 
pelos professores Cláudio Carneiro Bezerra Pinto e Coelho 
Dalton Max Fernandes de Oliveira; “El derecho a un medio 

de los principios del derecho ambiental en Bolivia, de Yakmila 

Azul”, de Priscila Caneparo Mariana Gavlak; “La vulnerabilidad 
como elemento constitutivo de los desastres ambientales. Un 
análisis a partir del orden jurídico brasileño y el estudio de caso 
de las comunidades de pavão-pavãozinho y Cantagalo”, de  
Ana Clara Brandelli Alves dos Santos, Débora Bós e Vinícius 
Moreira Mendonça; “Corredores ecológicos e sustentabilidade: 
análise custo-benefício sob a ética aplicada”, de  Ana Alice De 
Carli  e Leonardo de Andrade Costa; “El modelo de ropa fast 
fashion y sus impactos: Daños ambientales, sociales y laborales 
esclavizantes”, apresentado por Vitória Piucco Liton Lanes 
Pilau Sobrinho e Leonel Severo Rocha; “A conscientização 
como poder transformador da crise ambiental: um estudo sobre 
a elevação de inundações em época de chuvas no Brasil”, de 
Paulo Roberto Rezende de Souza e de Deilton Ribeiro Brasil; 
“Os impactos socioambientais da pesca fantasma: uma análise 

e soluções para a pesca fantasma no Brasil”, estudo realizado 
por Kamilla Machado Ercolani, Débora Bós e Silva e Cleide 
Calgaro. A obra também dá espaço para temas que envolvem 

direito penal como instrumento jurídico, para a proteção do 
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ambiente. Referência especial na Argentina”, de Eduardo J. R. 
Llugdar; “A omissão penalmente relevante e a função de garante 

Gomes Renato Dilly Campos e Jorge Isaac Torres Manrique; “La 
legitimación del derecho penal en la responsabilidad penal de 
las entidades jurídicas en los delitos ambientales brasilianos”, de  
Edson Amaral de Almeida e Ana Alice De Carli; “La importancia 
de la inversión de la carga de la prueba para la reparación 
integral del médio ambiente”, de Handel Martins Dias Lia Sarti 
e de Gabriella Guimarães Moita; “Ecocidio, una nueva mirada a 
los delitos medioambientales desde la perspectiva del derecho 
penal internacional: Un tema pendiente para la agenda social”, 
Cristhian Rodrigo Barrios Varòn. Ainda, não faltaram temas 
vinculando meio ambiente, saúde e, ainda, suas mazelas 
decorrentes da pandemia da Covid-19. Nesse contexto estão 
os ótimos textos: “El impacto de la pandemia del covid-19 
en los hábitos socioambientales y los problemas urbanos: 
recomendaciones para el futuro incierto”, das autoras Talissa 
Truccolo Reato e Cleide Calgaro; “A necessária concretização 
do direito fundamental à água potável às comunidades de baixa 
renda e as mazelas decorrentes dessa conjectura durande a 
pandemia da COVID-19 “, escrito por Heverton Isaac Pimentel 
Barud e Ana Alice De Carli; “El desastre biológico Covid-19 y los 
impactos en el logro de los objetivos de desarrollo sostenible 
(ODS) Nº 1, 14 y 15 de la agenda 2030”, de Fabrizia Angelica 
Bonatto Lonchiati e de Deilton Ribeiro Brasil; “Pandemia e 
fraternidade: a resposta comunitária oferecida pela agenda 
da ONU 2030 uma agenda para o século XXI”, de  Lafayette 
Pozzoli, Rogério Cangussu Dantas Cachichi e de Gilmar 
Siqueira; “Proliferação de doenças frente ao precário sistema de 
esgotamento sanitário no Brasil: um problema socioambiental 
a ser pensado”, DE  Isadora Barison Lovizon E Cleide Calgaro. 
O meio ambiente em sua plenitude – de fato – conecta-se com 
todas as áreas, inclusive o consumo de bens e serviços. Nesse 
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cenário há relevantes artigos no livro, tais como: “A indústria 
cultural como produto do consumocentrismo: o esclarecimento e 
a ética socioambiental”, proposto por Kamilla Machado Ercolani 
Débora Bós e Silva e Cleide Calgaro; “Direitos fundamentais, 
sustentabilidade ambiental versus obsolescência planejada na 
sociedade consumocentrista”, de José Tadeu Neves Xavier e de 
Mariângela Guerreiro Milhoranza da Rocha; “Pobreza, niñez y 
el derecho fundamental a la salud ambiental infantil”, de  María 
Elisa Rosa.  

Cabe destacar textos que revelam a importância da 
responsabilização dos causadores de danos ambientais, da ação 
do Poder Judiciário e de práticas de educação ambiental. Nesse 
sentido estão os textos: “Responsabilidade socioambiental 
das empresas, objetivos de desenvolvimento sustentável 9 e 
12 e a força normativa”, de Magno Federici Gomes e Lorena 
Dolabela Marques; “Justicia constitucional y el novel paradigma 
del estado social medioambiental”, de  Pablo Darío Villalba 
Bernié; “Perspectiva de efetividade do direito humano ao 
desenvolvimento sustentável em face da soberania no Estado 
contemporâneo”, de  Leonardo Alexandre Tadeu Constant de 
Oliveira e Deilton Ribeiro Brasil; “Tribunal de Justicia Ambiental 
en América Latina y el Caribe”, de Edgardo Torres López; 
“Uma análise do sistema nacional do meio ambiente brasileiro 
a partir da ecopolítica internacional”, de Mariana Marquardt 
Lass Camargo e Priscila Caneparo Dos Anjos; “El diálogo 
jurisprudencial acerca de la importancia de la constitución 
ecológica. Su desarrollo en la jurisprudencia constitucional 
comparada y boliviana”, de Alan E. Vargas Lima; “Educação 
ambiental: Um direito fundamental em construção”, de Ana Alice 
De Carli e Leonardo de Andrade Costa. Oportuno salientar que 
outros textos serão incorporados a esta brilhante coletânea, os 
quais não estão aqui mencionados, em razão do prazo estimado 
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mas também para todos os interessados em estudar questões 
importantes à toda humanidade, porquanto todos nós fazemos 
parte do grande organismo vivo chamado Pachamama, e todos 
dependemos de sua saúde!.

ANA ALICE DE CARLI
Doutora e Mestre em Direito – Professora da Universidade Federal 
Fluminense
Rio de Janeiro – Brasil – maio/2023
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INTRODUCCIÓN

La temática ambiental viene tomando cada vez mayor pro-
tagonismo, expectativa y relevancia. Lo cual es correspondiente 
a la cada vez mas creciente preocupación de los pueblos por 
la salvaguarda del medio ambiente, entendido de manera lata, 
esto es, como escosistema para la subsistencia de las actuales 
poblaciones como de las futuras generaciones, y lo propio res-
pecto de la sostenibilidad.

Ello se puede apreciar en las diversas acciones conducen-
tes a poner en relieve la preocupante situación que atraviesa el 
planeta en su conjunto.

Un punto para apostrofar es la aprobación de la Agenda 
2030, que comporta 17 objetivos para salguardar precisamente 
la sostenibilidad del planeta.

En ese sentido, al mundo del Derecho y de manera especí-

especialidad y antonomasia; para ocuparse de manera urgente 
e insoslayable al respecto.

En ese orden de ideas, en la presente obra hemos querido 
contribuir con de manera objetiva con la reunión de diversos es-
tudios y análisis, enfocados a coadyuvar en las alternativas de 
paleamiento y solución de la problemática ambiental.

Así, profesores especialistas de países de orden global, ex-
ponen sus problemáticas y disímiles escenarios, a la vez de pro-
poner señeros derroteros, a la luz de la multiplicidad de aristas 
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-
cos, en clave de agenda pendiente correspondiente.

A propósito, amerita dejar constancia que un medio ambien-
te contaminado, vulnera abierta como sistemáticamente, el irres-
tricto e irrenunciable derecho fundamental al derecho fundamen-
tal a disfrutar de un medio ambiente sano y saludable.

Es por ello, que nos propusimos llevar el presente proyecto, 
que ahora usted amigo lector lo tiene entre sus manos. Preci-
samente a efectos de salvaguardar dicho derecho fundamental, 
que, dicho sea de paso, se constituye en un derecho continen-
te al contener adicionales derechos fundamentales, como, a la 
vida, salud, libre desarrollo de la personalidad, proyecto de vida, 
libre determinación de los pueblos, entre otros.

existente en el orbe. Ello, en tanto que para la cual hemos con-
vocado a lo más selecto de autores como voces autorizadas. 
Además, recoge sesudos, heterogéneos, divergentes como con-
vergentes análisis. Modestamente, del mundo y para el mundo. 

Es de adicionar, que a la presente ambiciosa entrega le ata-
ñe un punto adicional, que es la contemporaneidad y proyección 
al futuro. Y es que en su contenido se ocupa de temas relevan-
tes que efectivamente se vienen suscitando en la actualidad en 
sede global.

Mención aparte, merece la interdisciplinariedad, en el enten-
dido que los problemas de la humanidad no registran como úni-
co origen ni solución, en canteras jurígenas.  

Así también, el factor de amplitud, profundidad y extensión, 
hacen que, en su naturaleza de tratado, revista un trabajo y pro-
puesta difícil de plasmar y alcanzar, puesto, que un libro de la 
presente envergadura no se improvisa en extremo alguno.

Amerita dejar constancia, que como punto capital diferen-
ciador de la naturaleza de la presente obra, es el enfoque ha-
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cia el aterrizaje de la efectivización del derecho fundamental a 
disfrutar de un medio ambiente sano y saludable. Esto es, que 
su contenido apunta con importantes planteamientos orientados 
a lograr la efectiva materialización del mismo. Toda vez que el 
hecho que en un ordenamiento jurídico se encuentre reconoci-
do legal y constitucionalmente el referido derecho fundamental, 
en extremo alguno se constituye en prueba irrefutable del ase-
guramiento de la debida salvaguarda y garantía de su efectivo 
cumplimiento. En suma, reconocimiento y efectivización, no son 
sinónimos. Esta obra abraza la materia proposicional del segun-
do escenario. 

Así, pomemos a consideración de la comunidad jurídica na-
cional e internacional, la presente obra: “Tratado de los desafíos 
para la efectiva realización del derecho fundamental a disfrutar 
de un medio ambiente sano y saludable”, el mismo que de su 

lo que reseñamos en estas líneas a manera de introducción a la 
misma.

Agradecemos, a los reconocidos juristas y amigos, profeso-
res Dres. Cleide Calgaro, Deilton Ribeiro Brasil y Ana Alice De 
Carli, por haber aceptado prologarla brillantemente, por lo que 
les quedamos indeleblemente agradecidos.

-

-
ción la presente obra no hubiera podido ver la luz.

Esperamos que esta propuesta tenga la generosa y masiva 
acogida que vienen recibiendo nuestras diversas obras colecti-
vas que venimos presentando.


